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PARECER JURTDICO N' 23L/2022 pcM - PMCC

Requerente: Comissão Permanente de Licitaçâo
Referência: Processo Licitatório ne 137 /2O22 /FME

Ementa: Adesão a Ata de Registro de Preços n".20217424, obtida através do Processo
Licitatório n' 154/2021-PMCC - Modalidade: Pregão Eletrônico n' 067/2021ISRP.
viabilizando a aqúsição de camisetas personalizadas, para atender as necessidades do
Fundo Municipal de Educação do Município de Canaã dos Carajás e Secretarias
vinculadas a mesma do Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

1. RELATÓRIO

A Procuradoria Geral do Município de Canaã dos Carajrís, Estado do Pará, foi instada
para analisar os aspectos jurídicos da presente contratação através da Adesão à Ata de
Regisho de Preço da empresa 1) T C SOUSA CONFECÇÕES EIRELI, viabilizando
aquisição de camisetas personalizadas, para alender as necessidades do Fundo
Municipal de Educação do Município de Canaã dos Carajaís e Secretarias vinculadas a

mesma do Município de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

Os autos foram instruídos com os seguintes documentos

I - Cotação de Preços (fls. 003/007);

II - Oficio de solicitação de Adesão a Ata assinado pela
Secretaria Municipal de Educação (fl. 008);
III - Offcio de Autorização de Adesão expedida pela Prefeitura
Municipal (fl. 009);
IV - Atas de Registros de preços (fls. 044/113);
V - Aceite de Adesão da beneficiária da Ata de Registro de
Preços-empresa T C SOUSA CONFECÇOES EIRELI (fl.
141);
VI - Declaração de Adequação Orçamentária (fl. 155);
VII - Solicitação de Contratação (fls. 156/159);
VIII - Termo de Autorização da Prefeita (fl. 160);
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VIV - Autuação da CPL (fl. 161);

X - Minuta do Contrato (fls. 1741180);

XI - Despacho à PGM (fls. l8l).

Esse é o relatório. passamos ao parecer.

2. ANÁLISE JURÍDICA

Funda-se, como um dos principios basilares do Direito Administrativo pátrio o

da Obrisatoriedade de Licitacão. do qual se extrai a imprescindibilidade desse

procedimento legal para a validade da contratação com particulares. Todavia, em

consonância com as diretrizes fixadas pelo Decreto Federal no 7 .89212013 c/c Decreto

Municipal n' 686/2013, alterado porcialmente pelo Decreto Municipal n" 91312017 e

Decreto Municipal n' 1061/2019, permitiu-se a participação no certame licitatório por

outro Órgão ou Entidade da Administração, que não os participantes originários.

Trata-se, portanto, de uma opçâo legal para tomar as aquisições mais ágeis sem

o fracionamento da despesa, com reduçâo do número de licitações, propiciando a redução

do volume do estoque e possibilitando a economia de escala.

Nesta senda. mediante a existência de outra licitação anterior, ora conduzida pelo

Fundo Municipal de Educação (Administração Direta do município), Orgão Público

diverso da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, através da

Procuradoria Geral do Município, que pretende aproveitar do certarne por meio da

"carona" (Adesão) à Ala de Registro de Preços.

Frise-se, tanto na Lei Federal n' 8.666193, quanto no Decreto Federal no

7.89212013,bem como, no Decreto Municipal n' 68612013 e suas alterações posteriores,

especialmente, pelo Decreto Municipal no l 06 l /20 1 9, não existe vedação expressa de que

os Orgãos Públicos possam utilizar a Ata de Registro de Preços realizada por outro órgão,

devendo ser observado o percentual autorizativo.

Sendo satisfatório, salientar, que as disposições do Decreto Federal no

7.89212013 permite em sel art. 22 a participação no certame licitatório, desde que, para
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lsso, se faça consuha prévia ao Orsão serenciador do Resistro de Prec os. e orrc a adesão
lü3

seia vantajosa. Senão vejamos

"Art 22. Desde que devidamente justificada a vantqgem, a ata de registo de

preços, durqnte sua vigência, poderd ser utilizada por qualquer órgão ou

entidqde dq administraçdo pública federal que não tenha participado do

certame licitqtório, medianle qnuência do órgão gerenciador.

§ I'Os órgdos e entidade que não participaram do registro de preços, quando

desejorem fazer uso da ala de registo de preços, deverão consultar o órgão

gerenciqdor da ala para maniÍestação sobre a possibilidade de adesão.

§ 2' Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observqdas as condições nela estabelecidqs, oplar pela aceitaçõo ou não do

Íorneciuento decorrente da adesão, desde que não prejudique os obrigações

presentes e Íuturas decorrentes da ala, assumidas com o órgdo gerenciodor e

órgãos pqrticipontes.

§ j" As aquisições ou con,ratqÇões adicionais a que se reÍere este artigo ndo

poderão exceder, por órgdo ou enlidade, q cem por cento dos quantitalivos

dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de regislro de

preços para o órgão gerenciodor e órgãos participanres.

§ 4" O instrumento convocatório deverá prever que o quanlitativo decorrente

das adesões à qta de registo de preços não poderó exceder, na tolalidade, ao

quínruplo do quanritativo de coda ilem regktrado nq ata de registro de preços

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de

órgãos nõo participantes que aderirem.

§ 5" O órgão gerenciador somenle poderó aulorizot qdesão à atq qpós a

primeira qquisição ou contratoção por órgão integranle dq ala, exceto

quando, justiJicadame e, não hofi)er preeisão no editql para aquisiçdo ou

co ratqção pelo órgão gerenciador.

§ 6' Após q outorização do órgão gerenciador, o órgão não pqrticipante

deverá efetivar a aqukiçiio ou contratqção solicitadq em até novenla diqs,

obsemado o prazo de vigénciq dq dta.

§7" Compete ao órgõo não parlicipqn e os alos relativos à cobrança do

cumprimenlo pelo íornecedor das obrigações co rqtuqlme e assumidas e a

aplicação, obsemadq a ampla defesa e o contraditório, de eventuak

penalidades decorrentes do descllmprimento de cláusulas contrqtuais, em

relaçdo às suas prôprias contrqtqções, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.
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§ 8' E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a

adesão à ala de regislro de preços gerenciada por órgão ou entidqde

municipol, distrirql ou estadual

§ 9" Éfacukada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estqduqis o

adesão à ota de registro de preços da administraçdo pública federal. "

Ademais, o Decreto Municipal n" 686/2013, em seu aÍ. 21, caput, também

permite a utilização da Ata de Registro de Preços por parte do Poder Público Municipal,

poÍ Órgãos ou Entidades não participantes, senão vejamos, in verbis:

'Atl. 21. Desde que devidamente justirtcqda a vantagem, o Município de

Canaã dos Carqjás poderó atilizar q qta de registro de preços, durante sua

vigência, de qualquer órgão ou entidade da administração pública que ndo

tenha participado do certame licitatório, medianle anuência do órgão

gerenciador. "

Neste particular, encontra-se satisfeito nos autos tanto a manifestação positiva

do Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços (ls. 014/ I I 3) referente à possibilidade

da Secretaria Municipal de Educação de Canaã dos Carajrís/PA (FME) através da

Procuradoria Geral do Municipio aderir àAta de Registros de Preços n" 202l7421,quanto

à aceitação do fomecedor beneficirírio em fomecer o serviço disposto no Termo de

Referência (ls. 027/035), tudo em observância aos ditames da Lei Federal e Municipal

supracitada, tanto como, no tocante aos seus limites e quantitativos, ou seja, não devendo

exceder ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, conforme, determina o

qrt. 21, VII, do Decreto Municipal n'686/2013, redação dadapelo Decreto no 1.061/2019

Conforme explicitado no relatório desse parecer. consta nos autos a existência

cotação de preços (ls. 003/007), que comprova a vantagem econômica da PMCC através

da Procuradoria Geral do Município ao realizarem a presente contmtação poÍ meio de

"Adesão" à Ata de Registro de Preços originairia do Fundo Municipal de Educaçâo de

Canaã dos Carajás/PA - FME.
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Oportuno, também, frisar que os autos foram perfeitamente instruídos com os

documentos necessários para a correta habilitação jurídica da contratada, bem como, os

comprovantes de sua regularidade jurídica, econômic4 fiscal, FGTS e trabalhistas, nos

termos exigidos pela Lei Geral de Licitações.

Adiante, prepondera na doutrina o entendimento de que a vigência da Ata de

Registro de Preços (12 meses) e do contrato decorre de formas independentes, contudo,

deve ser observado o prazo de validade da Ata, pois somente pode ser celebmdo contrato

enquanto a Ata de Registro de Preços estiver vigente. Dessa forma, deve-se, ter atenção

para que o presente contrato seja firmado antes de findado o prazo de validade da Ata de

Registros de Preços em questão.

Dessa forma e, considerando todo o exposto, APROVO A MINUTA

APRESENTADA, que versa sobre Adesão (carona) à Ata de Registros de Preços no

20217424 oiginrária do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajiís, Estado do Pará

- FME.

É o Parecer, SMJ.

Canaã dos Carajás, l6 de maio de 2022
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ÇADOR MILO

Procurador Gerâl do Município
Port. N" 27 t/2021 - CP
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